
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA.
APELAÇÃO  CÍVEL n.º  0044842-15.2005.815.2001  —  1ª  Vara  de  Executivos  Fiscais  da 
Capital. 
RELATOR      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE :Município de João Pessoa, representado por seu procurador Camila Frota Furlan 
APELADO     :Botafogo Futebol Clube

EXECUÇÃO FISCAL — EXTINÇÃO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO — 
PRESCRIÇÃO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  —  APELAÇÃO  — 
ALEGAÇÃO  DE  NÃO  OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO  —  TESE 
INFIRMADA  —  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  174  DO  CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO  NACIONAL  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  — 
PRECEDENTES — SEGUIMENTO NEGADO. 

— Nos  termos  do  artigo  174 do  Código  Tributário  Nacional,  a  ação  para  
cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data de  
sua constituição definitiva. Nesse viés, cumpre à Fazenda Pública providenciar as 
diligências  necessárias  para  a  realização  da  tempestiva  cobrança  do  crédito  
tributário.  Uma  vez  tendo  sido  omissa  quanto  ao  decurso  do  qüinqüênio 
prescricional, opera-se a extinção do referido crédito, consoante o disposto no  
art. 156 do Código Tributário Nacional.

Vistos, etc.,

Cuida-se de  Apelação Cível  interposta pelo Município de João Pessoa em 
face da sentença de fls. 37/47, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Executivos Fiscais 
da Capital, nos autos da Ação de Execução Fiscal proposta pelo recorrente em desfavor do Botafogo 
Futebol Clube.

Na decisão,  o MM. juiz  a quo  julgou  extinta a  pretensão executória  da 
Fazenda Pública, ante ao reconhecimento da prescrição do crédito tributário.  

Inconformado,  o  exeqüente  interpôs  o  presente  recurso  sustentando,  em 
síntese,  a  não  ocorrência  da  prescrição,  uma  vez  que  o  juízo  de  primeiro  grau  levou  em 
consideração  como  termo  inicial  a  data  de  lançamento  do  tributo,  quando  deveria  ter  sido 
considerado como termo inicial a data da inscrição do débito na dívida ativa. (fls.37/47).

Devidamente intimado, o apelado não apresentou contrarrazões, conforme 
certidão de fls.51.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls. 58/60, opinou pelo desprovimento do recurso.



É o Relatório. 

Decido. 

Em termos objetivos, o Município de João Pessoa propôs Ação de Execução 
Fiscal em desfavor do Botafogo Futebol Clube, visando a satisfação de crédito tributário referente 
ao IPTU, constituído em 2000. Entretanto, a pretensão executória fora extinta pelo magistrado  a 
quo, ao argumento de que referido crédito estaria prescrito. 

Ressalte-se, bem por isso, que o ente público dispõe do prazo de 05 (cinco) 
anos para a respectiva cobrança, sob pena de não o fazendo, ser operada a prescrição conforme o 
art. 174 do CTN. Ocorre que, a dívida ativa fora inscrita em 2001, efetivando-se a citação válida em 
21/03/2007, isto é, com o lapso temporal superior aos cinco anos descrito na norma.

Nesse entendimento:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  IPTU.  CITAÇÃO 
VÁLIDA DO EXECUTADO. CRÉDITO PRESCRITO. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DE OFÍCIO NO INÍCIO DA 
EXECUÇÃO,  ISTO  É,  SEM  QUALQUER  CAUSA  INTERRUPTIVA  DE  SUA 
CONTAGEM.  ART.  219,  §  5º,  DO  CPC.  AVERIGUAÇÃO  DA  INÉRCIA  DA 
EXEQUENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 106/STJ. ACÓRDÃO DA CORTE DE 
ORIGEM ESTRIBADO EM MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Versa o feito sobre execução fiscal visando cobrar crédito relativo ao IPTU relativo aos 
anos de 1994 a 1996, cuja ação foi ajuizada em 28.06.1999, não tendo ocorrido citação 
válida, foi  decretada  a  prescrição  do  feito  em 2009,  em razão  do  lapso  temporal 
superior a 5 (cinco) anos desde a constituição do débito sem que tenha ocorrido causa 
interruptiva.  (Resp 1256541/BA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/11/2011, Dje 28/11/2011).

Ademais,  colhe-se  da  jurisprudência  desta  Egrégia  Corte,  o  seguinte 
precedente:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO. 
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  EXECUÇÃO  FISCAL.  IPTU. 
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. 1º DE JANEIRO DE CADA ANO. 
EXERCÍCIO DO ANO DE 2000. PRAZO PRESCRICIONAL DE 05 (CINCO) ANOS. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. NÃO VERIFICADA.  Executivo fiscal aforado após a 
prescrição. Provimento do agravo. Diante do exposto, na forma do artigo 557, § 1º-a, do 
CPC, dou provimento ao agravo de instrumento. (TJPB; AI 200.2005.050.089-7/001; Rel.  
Des. Júlio Paulo Neto; DJPB 24/03/2009; Pág. 2)

Nessa  perspectiva,  de  acordo  com o  art.  174,  parágrafo  único  do  CTN, 
quando passado 5 anos da constituição definitiva do crédito tributário, sem que se opere a causa 
interruptiva, impõe-se o reconhecimento da prescrição.

Face ao exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, nos termos do 
art. 557, caput, do CPC. 

Publique-se. Intime-se.
João Pessoa, 30 de novembro de 2015

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Relator 
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